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A adoção de um processo d ~e 
cuÇo própriO, com procedimentos dotddos 
de sollções pragmdtiúds, é o moior avan c 
da Lei 9 099/95, cor.stltuinclo a real con­
sagra dO os J za os Espeo IS como uma 
nova JustlÇd 
O Estudo do processo de execução, 
s b a Ó ICd desta Lei, preocupa-se, prino ai 
mente, com o aler d a todos os dphCddores 
do Direito e que esta é umo oportunl ade 
ímpdr em que o Poder Ju iCidrio está evida­
mente Instrumen dl,zado, sob as ec o 
legisla ivo, ara entrega uma prestação 
JUflsd,cional dloente Para tanto, contudo, faz 
se mis er qu todos se submetam à mud nçd 
de ment li d '" Imposta pela nova Lei, aban­
donando o excesso de formalismo e tecnimmo 
q e, comprovadamente, dt5tdnodm o bem d 
v'da as mdOS do IUflS IC ono o. 
I. Procwmenros 
o moderníssimo processo de execu 
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rão /oi concebi o sob OIS ritos, aplicáveis 
de a ordo com o tipo d", ítulo execu IVO 
Este modo de imprimir IltO ao processo de 
execUf]ão, sendo um o procedmento quan 
do tí ulo execu IVO é JU iClal e ou ro qUdn 
o é P.xtrdjudirdl, foi expellência já vlvencidda 
por nós urante a vigência do Código _e 
Processo Civil de 1939. 
o que se enfa iZd nas dçêoes que trd­
rTlItam nos Juizddos Epecais' ato onci­
lia ÓIlO, r 2ão da relevano' de se ter afastd­
do o modelo unificado dos ritos o proces­
so de execução regulados pelo Código do 
Process Civil de 1973, permitindo q e, 
em se tratando de título exec tlVO 
e. trajudiCJdl, o dtO condllatório seld realiza­
do logo dp6S d gôran id o juízo pela pe­
nhora. 
Eletivada a penhora, o evedor será 
intimado a comparecer d audiência de conci­
lia ão já revldmen e des gnada. Na execu 
ção de tílulo execu ivo judicial, o ato conci· 
Ilatório j<Í fo praticado no processo e co­
nheClmen o, contu o, o juiz dd execução 
não está Impedido de renovar d realizdção 
da audiência de conciliação, se Vislumbrar 
que poderá dlcançar um "processo de resul­
tados". 
2. CompetênCia 
A competênCia é regula d, também, 
pela na ureza do tí ulo execu ivo. Tra an 0­
se de SUdS próprids sentenças, os Juizados 
Es eCldis têm compe ênod pard executd-ldS, 
competênClà esta jel aferida por oCdslão do 
ajuizamento dd ação de conhecimento Se 
for ítulo ex"'cullvo extrajudicial, só serd'o 
ddmltldos os í ulos de crédito o contra os 
cUI valores não exceddm a quarenta veles 
o salclno mínimo, tudo de dr:ordo com O d,s­
pos o no ar' )0, § 10, inc I e I1 a Lei 
909 /95 
3. A hcaçJo su6sicitJfla do Cócf,go 
de Processo Cvi/ 
A ãplicação subsldh~rid do Código 
de Processo Civil, e caráter genérico, hi 
afasta a peld Lei Q.099/9r:.. Contu o, 
dO cuidar do processo de execuçd'o, arts 
52 e 53, foi autollZdda, expressdmente, d 
aplicação da uele diploma legal, no que 
couber, obedecendo sempre a modernidade 
e dS regras especldis preconizadas pela novd 
Lei 
Observ se, outrossim, que o pro­
cesso e execução cUJo objeto seja co­
branç e tí ulos executivos ex rdJudlciais foi 
concebido, apenas, pelo r to da execuçao 
por quao ia certd cOntra devedor olvenle 
Com o advento dd reforma processual foi 
ampliado, sobremaneira, o rol de títulos exe­
cutivos como meio de evitar a reconhecida 
morOSidade do processo de conhecimento 
Estendeu se a naturezà de título executivo 
aos documen os públicos ou particuldres que 
pactuem obrigação de fdzer ou não fazer, 
entregar coisa certa e coiso incer 
dernizaçdo, embora anterior 
Juizados ESpeCldlS, niio !oi InCOI 
seu texto, permar,ecen .I, repi à 
o 11 o da execuçdo r uunlla c 
deve or solvl'nle. Contudo, d 
apli ÇdO do C6dig 'e Process 
que coubr?f, dutorlZa .i' cs n 
process de exec ÇdQ IncO/pord 
forma processual s"iam doi 
Especidis, manlid, d !TI n ill,da 
rocratlzdnte e a slrnpllftcd ora, 
busca de um .. processo :11' res J1t 
td o de providên idS ~pe itõs 
índoll' destd JuSli a Es "'Cldl 
4 Regras erdl~- ap/'cá\ f 
çJo de sentença 
A execu -0 de senlen d 
por regras que devem sei obnv 
da sua cogroCla, a saber 
d) somen"" a~ sen t?nças 
assíveis de exec .10, 
b) os úÍlculos dõ 5 lJ 
tual conversa0 d", índices scrd'o 
con ador judiCial; 
c) d intima 3dO o contn 
tença, sempre que possivel, se 
aud;êr.cia; 
d) o I iz dewrá conot I 
para qu cumpra o comdn O er 
sentençõ logo que a mesma rdOS 
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s ê compeTência pafa execulcÍ-lds, 
ênclà esta ,á afe'ida por ocaSldO do 
n O da açdo de conheomento, Se 
I execu vo ex Taludicial, s6 serdo 
os ítulos de crédito Ou contratos 
lores cio exce am a uarenta vezes 
'mín mo, tudo de acordo com o dis­
o r 3, § 1 , Inc 'e" do Le 
19, 
, Ap6caçJo sub Icltárld do Códtgo 
~ 30 GVI/ 
a ica-do subsidiária do Código 
50 CVII, em cará er enérico, foi 
pela Le 9099/95 Con udo, 
r do processo e execu da, ar s 
, foi autorizada, expressamente, a 
i daquele diploma legal, no que 
bede:endo sempre a modernidade 
àS especiais preconizadas eld nova 
serv -se, ou rassim, que o pro 
e r.uçcio cUia objeto s ja a co­
e tí ulas execu avos extraJlld,cidlS Ioi 
o, apenas, pelo rito da execuçcio 
tia cerla con ra devedor solvente. 
adven o clã reforma processual foi 
, sobremaneird, o ro e títulos exe­
omo meIo de evitdr d reconhecida 
entregar coisa certd e cOisa Inr_er d E~td mo­
dei nlza de, emborrt n f"flor d L i os 
Juizados Especidl~, nCio loi incorporrl em 
~elJ t to, permone endo, repi il se, ,'I ?nas 
o rito da execuçdo por quantl cer a contra 
devedor solven e onlud, d r jem de 
aplicação Có .Igo le racesso C v I, no 
que couber, autor'z q ,e os nov 5 It05 () 
rocesso de execuçao incorpor dos pela re­
forllld processual sejam a I1 os s 
EspeCIaiS, mantido a men a I rl Jesb· 
f<X.ra lzante a s'mpliftCrldora, se, pIe m 
busca de um .. processo de es!ta _", do­
ado de prOVidênCias expedtas como é c d 
índole des a Justiça Esr clal 
4, Regras geràtS dp/'cd\'f.'IS j (''(crli 
çio de sem~ nçd 
A execuçcio de s nter C,d é none'ada 
por regras que devem ser observadas m face 
dó sua cogênclo, a sa6er' 
a) somente as senten óS 'íqUI 'as SdO 
passíveiS de execuçdo; 
b) os cdlculos da SLJcum 
tual conversa0 de ín 
o laJar judiCial; 
c) ó In InldÇoO O cor eú lo () sen· 
tença, sempre q Je possíve', serd f to em 
O, a verlm o o qual) o dO çfe'tos do 
desr m rimenlo, 
e) ,esnecess, a Je de r.ellr,dn Inlnol 
e cri a e de CI açdr"l pórrl r 'vo r (1 i 'ri ri' 
O esenv vi er O :10 process dI" exe-I 
ç,io; 
f) ( Juiz po erd d tOIlZrlI il rlllen ç 
orçadil bens por terre ra pe'5SOd, pelo 
cedor ou lo pr6pno deve or, que se 
dpe!' elço rá em, ízo na ata r Ja pura 
d hasta ú Ilco; 
g) rea 7ando e a d lendl:,dO força a, 
nos m I ( ddi: ea anterl f, pof r in 
f1"110 dO do rlV<illd':'dO, as parles evprd SÇ-f 
ouv' as ~, SV" dgarT'l"n'o não fOf d vis a, 
será exigida Cd Jção i Aned, 
h) Itca dispersa a pu Ilcaça e 
editais Ilan( lo ,Iíenaçdo for de bem de 
pequeno valof, 
I) nal' se a mite ctaçâ, OI edltdl, 
segun o 05 princípios que nOltelarn esta LeJ 
e, nã erlcontraó....o o devedor a hipótese é 
de tln dO dõ e ecuçó 
5 RegldS y:rals dp/'cJvClS J ex u, 
ão de títulos eêcutwos E'X(ldjuef,Odls 
) o credor poderá fazer o seu edi­
b) obJlgatofledade dd cltaçdo do 
'evedor póra Pdgar em 24 horas e sud 
do nJ forma ordi ou escritd, observan o o 
I,ml'e q àr~ntd vezes p saldrio mínllT10i 
d) o lU Z dever~ conotar ':1 (l' r 
para que cumpra o c man o emerge~IP d~ 
sen ençd logo ue a mesma transite em iulgd­
audência,de do processo de conheCimento 
-se d na ureza de título executivo 
mentos públicos ou particulares que 
obrigação de fazer ou ndo fazer, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
concomitante IntlmaçdO para comparecer à 
dudênc d de conCIIldção, com a adver ênC-d 
de lJIlP Jevf"rcÍ estar preparad" para fdzer 
sua d.,f5d, p0r meio de embargos, 
c) dud ênc d d conol,açJo poderá 
s r COI1 uli rl pur conciliador, JUIz Igo ou 
JUIz togado, 
u esOitó, 
q , sei O ç roü:'SSd s nos me s autos, 
) a ..eJ ncio exokJ"ou d m élla q 
r <"gul a em se e e emb rgr::::s ' 
e J .<'ia (e t't ulo e ecu ivo e trdjud cial, 
aphc n o sP, assim, subsi lariamente, o -rl 
745, do Código de Pr ces .ivil, que 
prevê (ogn,<,c'io e aurlentei 
I) é dever do Juiz togado, leigo ou 
eQn Ilral OI, na au rênc o sugenr a a oçc'io 
f rmrlS IterllrJtiv s para soluoo' r o ,:an Ii o, 
rnpre pe d rapi 'ez e fi' Cid no 
cum rl~nlo d pres ação vdnçada, 
) r eo'oos os 01 drgos ele) eve­
d r, O e n in o, o (redor-embarga, (l de· 
verti formular Impugnarao onl, pai, em (um· 
r nmento ao espín o dOS pr n 'piOS qu 
norteldm nov Lei, ndO dev rcÍ se adiadd 
li dU l, Ancid drà o fi exclusivo manifes­
aç,io o rredor ~m <usado, 
h) rejeita os s em drgos, Lca f cul 
tddd d ualquer dds partes requ er a ado­
çóo e formas dlternatlv s, empre no senti­
do de conduzir o processo de execuçdo ao 
obJetiVO principal, que é ..l cumprimpnlO da 
prestaçdo avençada (pdg menta parcelado, 
d~dO m pagamen o, od)udrraçdo, elc); 
I) não opostos os embargos d execu­
çdO lo evedor, a h.p6tese nrlO é de de­
ere açdo de revel i , por causa das qualida­
es merentes ao títub executivo; 
,) não cabe otaçdo por edtal. 
gun o os prlncí Ias que nor eldm esta Lei, 
ndo ncon r O o deve ar é 'ausa de 
x'ln .lo do procesSOi 
i) ndo sendo en ontra os Ou 
Inexistir o bens penhoráveis o processo p­
verd ser ex lnto 
6. Regras eSpeCIais aplicáveis dO pro­
cesso dl € cuçéio de sentença que encerre 
obrigdçdo de entregar; fazer ou Mo fazer 
Re Ise-se que a Lei 9 099/95 If1S­
'tUIU procedimentos IS i tos, pdra os ít'J­
los executivos extrajudiciais para os títulos 
exe IVOS lU ioais Ao desaevel os 11 o 
para d execu da de í ulos exea.rlvos jurkt 
aiS, a Lei ex I ~ tou os seguin es execu ­
por quantia certa con ra devedor solvente, 
de 0brigação de entregaI, de obrigarão de 
I zer ou OdO dzer. Ao descrever os ritos 
pard a execuçao de tí ulos executivos 
ex rÓI icia', a atou apenas o da exeru dO 
por udntl certa contra devedor solven e 
Neste ínterim, sobreveiO a r for 
ai que admitiu no rol dos í ulos I 
extraJudiciais oS obrigações de faz, 
zer, entregar cOisa c rtd e cOisa in, 
Sim, a lacuna existen e na Lf'i 9 
uanto ao ri O da execu ão des1 
obrigdções serd Integralizada caIT 
ÇdO subsld,ána do C6dig P­
vil, determinada pelo aI . 53 d r 
e, em conseqüência, o rol d tít I( 
vos extrdJudlDals nos JUiza os Es 
ém foi ampliado 
Em conclusão, quando d 
para o rigações d n regai, faz 
fazer fun a as em í ulo executivo 
rito a ser observado é o esta uíde 
V do arr :> 2 da Lei dos JUiza o 
e, quando a execuçdo de abri! 
entregaI coisa certa ou (OISd incelt 
ndo fazer for fundada em título 
extraJudicial, o rito a ser o6sprvl 
do C6dlgo de Processo CVII 
Esta elecida disllnçJo E 
tos de acordo com os ti ulas E 
passamos dO exame das regras es~ 
cáveis à execução e sen ença q 
obrigação de entregar, faz r ou n 
a) recebido o pedido do ( 
poderá ser oral ou esento, o juiz 
çdo mandará InUmdr o devedor p 
o Julgado, mediante a cominaçãc 
dldria para o caso de descumpflm 
a sentença tenha omitido, fixarcÍ c 
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q à,qu dos partes requerer a ado­
~ forlTJd~ alternotlvds, sempre no s nti· 
ondullf o processo de el(eCUçdO 00 
nCIPdl, que é cumprimento o 
o dV dda (pógdmento rcelado, 
- pógdmen o, dd, d:coçao, et .); 
ec tivo; 
,) n~o cabe dto ão por edltol. Se 
s . llncípios que norteidm ld L"I, 
rontrado o devedor é Cdusa de 
Neste ínterim, sobreveio a reforma processu­
al que a mitlu no rol dos tí ulos executivos 
extrajudiciais as obrigações de laz!"r, ndO fa­
zer, entregar cOisa certa e COISd Inf ertd As· 
sim, d lacuna exlS ente na Lei 9 099/95 
quanto ao rilo d execução destas últmdS 
obrigações serei in egrd"zadd com a apllúJ­
ção subsidiário do Código Pro -essa C­
vtl, determlnddd pelo drt 53 da referida Lei 
e, em conseqüênCl ,o rol de títulos executi­
vos extrdJudlodlS nos JUizados EspeCiais dm­
bém loi ampliado. 
Em condusao, quando d e ec:ução 
pdrd obrrgações de en regar, fàzer u não 
Idzer funda dS em ítulo executivo ju I-ial, o 
rito a er observado é o estatuíc \) no InCISO 
V o art 52 d Lei dos JUIZo os Es ecidis 
e, quan o d execução e obngdçôes de 
entregar cOisa certd ou COISd incertd, fazer ou 
ndO fazer for fundadd em ítulo executivo 
extrajudicial, o rito a ser obse va o será 
do Código de Processo C ti. 
Estabelecida a distmção entre os ri­
tos de acordo com os títulos executivos, 
passamos dO exdm das regrds espe.::.als dpl,­
celveis d exeeuçdo enten d quI" encerre 
obrigdçdO e entregar, faz r ou não fazer. 
a) recebido o pedido o credor, que 
poderá ser oral ou escrito, ° JUIz dd execu­
ção mandorá ntlmar o devedor pór cumpnr
°Julgodo, medro te a comina dO 'e multa 
dldrid póra o caso oe oescumpr·merro, caso 
a sentença tenhd omitido, fixará o valor e o 
termo cf quo, observadds as conrJirães eco 
nômlCdS do devedor; 
b) o JUIz da execução, da determindr 
a intimaçdo pdra o cumprimento dd obriga­
çdo, d enderá ao prdzo constante do título 
executivo e, se omisso, fixará o rmo, 
c) decorndo o prazo sem que o de 
vedar cumpra d presta da, o redor serei 10 
tlm do para optar en rI" as seguintes alterna 
ivas 
1) a execução da prestação por ter­
ceiro, às custas do devedor, que se inlCJd 
com d f,xdção o valor oS despesas, das 
qUdl serd I o o eve or, e moi p 
depos, ti las, sob pena de mult Idrid; 
2) em se ratdndo e execuçdo dI" 
presta-dO il1fungível, o cumprimento se dá 
pela liqUidação em perdds e ddnos, medrdn 
te o rito dd execuçdo por qUdn Id certa eon 
tra devedor solven e; 
3) evidenoa a a má-Ie do devedor, 
que poderá se consubstdncldr em a os 
protelatórios no cum r·mento dd execuçdo 
do julgodo, além das perdas e ddnos será 
IOcluída multa venCldd; 
4) requerer cl elevação dd multd que, 
se deferida, deverá ser drbitrada durante um 
novo pr zo assinado pelo Juiz, com o lim de 
ndO eternizar d ·nCidência da mesma sem o 
cumprimento do lulgddo 
d) tratando-se de obriga dO de fazer 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
de natureza bsolutamente Infungí el, o de· 
vedar rcÍ Intimddo pdrd cumprir pessodlmen­
te o cOrndndo sentencial no prazo qu lhe 
Iver sido dssinado ,mdn endo·se 
Inddlnlplente, poderá o Cfe OI escolh r Jm 
11 o en rI'. os .nenoonddos nas dlternotlvas 2 
e 1\, 
e) n 5 bngaç&s de nó faze, o rito 
sl"reÍ idêntiCO ao a Iteãdo d obrigdções de 
filzer, dOesO o dS regrds s I I' rids dos drts 
642 43, do Cád go de Processo Gv I. 
T 5 as novidades proce Imentals 
lOS ftuí dS pela Lei 9099/95 vi dm d ob· 
ter do devedor o cumpllmento dd prestação 
dvençada e só serão aptas e operantes se o 
aplicador desta Lei mdntiver-se riel e atento 
aos pnncípios a ordliddde, simplicidade, 
In ormalida 1>., econ mia processual e 
ele ida "', obJetivando, sempre que possí­
vel, LJmd oIução pra eÍtlCd, esp óalmente 
no processo d l"Xecu ãD, pois os Ins rumen­
tOS lhe foram orneodos, acresCIdos da liber­
dade conced'oa dO JUIZ para criar c IdS for. 
fT1àS alterna Ivas esde lLJe e,lClenles para lIe 
alcdnce a almejadõ e dçl0 da Justiça 
ATUAÇÃ
 
ADVERCI RATES 
MENDES DE ABREU 
Juíza de Direito dos 
JUizados EspeCiais 
C(veis e Criminais 
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